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alíquota interna, praticada pelo contribuinte 
substituto do Distrito Federal, nas operações com as mesmas mercadorias listadas no caput
deste item. 

42.6 À exceção dos produtos relacionados nos itens 22, 23 e 24 deste item, oriundos do Estado de 
São Paulo, a base de cálculo do imposto, para fins de substituição tributária, será o valor 
correspondente ao preço único ou máximo de venda a varejo fixado pelo órgão público 
competente. 

42.7 Inexistindo o valor de que trata o subitem 42.6 a base de cálculo corresponderá ao montante 
previsto no subitem 42.5. 

42.8 Na impossibilidade de inclusão do valor do frete, seguro ou outro encargo na composição da 
base de cálculo, o recolhimento do imposto correspondente a essas parcelas será efetuado pelo 
estabelecimento destinatário, acrescido dos percentuais de margem de valor agregado 
previstos no subitem 42.5. 

42.9 O imposto a ser retido pelo sujeito passivo por substituição será calculado mediante a 
aplicação da alíquota vigente para as operações internas a consumidor final do Distrito 
Federal, sobre a base de cálculo prevista neste item, deduzindo-se, do valor obtido, o imposto 
devido pela operação própria do remetente, desde que corretamente destacado no documento 
fiscal. 

42.10 Na hipótese de remetente dos produtos relacionados nos itens 22, 23 e 24 deste item, oriundos 
do Estado de São Paulo, optante pelo regime tributário diferenciado e favorecido de que trata 
a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, o valor a ser deduzido a título de 
operação própria observará o disposto na regulamentação do Comitê Gestor do Simples 
Nacional.

42.11 Do Recolhimento: O imposto retido deverá ser recolhido, a favor do Distrito Federal, até o dia 
9 (nove) do mês subseqüente ao da saída das mercadorias, no caso de mercadoria remetida 
por contribuinte inscrito no Cadastro Fiscal do Distrito Federal – CF/DF como substituto 
tributário, mediante Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais – GNRE, na forma 
do Convênio ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, ou outro documento de arrecadação 
estabelecido pela Administração Tributária. 

42.12 O sujeito passivo por substituição encaminhará ao Núcleo de Monitoramento do ICMS – 
NICMS, SBN, quadra 02, Ed. Vale do Rio Doce, 5º andar, sala 507, Brasília, DF, CEP: 
70040-909. Telefones: (61) 3312-8434, 3312-8436, Telefax: (61) 3312 8379, E-mail: 
nicms@fazenda.df.gov.br, até o dia 15 (quinze) de cada mês, o montante das operações 
abrangidas por este item, efetuadas no mês anterior, bem como o valor do imposto retido. 

observadas as mesmas regras de definição de base de cálculo e as mesmas margens de valor 
agregado previstas neste item. 

42.14 O imposto devido por substituição em razão do levantamento do estoque existente no dia 
imediatamente anterior ao da vigência do regime será calculado com percentual de margem de 
valor agregado fixo de 35% (trinta e cinco por cento). 
NOTA 1 - O Protocolo ICMS 22, de 1º de abril de 2011, foi publicado no DOU de 14/04/11. 

NOTA 2 - O Protocolo ICMS 84, de 30 de setembro de 2011, foi publicado no DOU de 
13/10/11.

NOTA 3 – O Distrito Federal aderiu ao Protocolo ICMS 84/11 por meio do Protocolo ICMS 
85, de 3 de julho de 2012, publicado no D.O.U. de 04/07/2012. 

NOTA 4 - O Protocolo ICMS 220, de 21 de dezembro de 2012, foi publicado no DOU de 
24/12/2012.

                                                                                 ”

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário, em especial os itens 33 e 35 do Caderno I do Anexo IV ao Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997.

Brasília, 19 de dezembro de 2013.

126º da República e 54º de Brasília

AGNELO QUEIROZ

DECRETO Nº 34.981, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2013.
Altera o Decreto nº 33.974, de 06 de novembro de 2013.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições que lhe conferem os incisos 
VII, XXI e XXVI do artigo 100 da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º O artigo 27 e o caput do artigo 28 do Decreto nº 33.974, de 06 de novembro de 2013, passam a 
vigorar com a seguinte redação:
“Art. 27. Fica delegada competência ao Secretário de Estado de Habitação, Regularização 
e Desenvolvimento Urbano para lavratura do contrato de concessão de uso, em nome do 
Distrito Federal, após a aprovação do projeto de implantação da rede de infraestrutura em 
área pública, conforme previsto no artigo anterior.
§1º

 
Celebrado o contrato de concessão de uso, será encaminhada, no prazo de 5 (cinco) dias, uma via 

autêntica para registro na Procuradoria-Geral do Distrito Federal, como determina o § 1º do art. 5º da 
LC nº 755, de 28 de janeiro de 2008.

Anexo VII deste Decreto.
Art. 28. Celebrado o Contrato de Concessão de Uso referido no artigo anterior, a Secretaria de Estado 
de Habitação, Regularização e Desenvolvimento Urbano – SEDHAB emitirá a Licença Distrital de 
Implantação de Redes e Equipamentos de Infraestrutura, conforme Anexo V.

...”
Art. 2º O art. 23 do Decreto nº 33.974, de 06 de novembro de 2013, passa a vigorar 
acrescido do seguinte inciso:
“Art. 23...
XV – anuência do Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal – DER/DF quando as 
redes incidirem sobre as faixas de domínio do Sistema Rodoviário do Distrito Federal.”
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de dezembro de 2013.
126º da República e 54º de Brasília

AGNELO QUEIROZ

ANEXO VII
CONTRATO DE CONCESSÃO DE USO sobre Área Pública do Distrito Federal nº       /20__, celebrado 
entre o Distrito Federal e __________________________.
PROCESSO Nº _____________________.
Cláusula Primeira – Das Partes
O Distrito Federal, CNPJ nº 00.394.601/0001-26, representado por _________________________, 
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na qualidade de Secretário de Estado de Habitação, Regularização e Desenvolvimento Urbano do 
Distrito Federal, nos termos da delegação de competência concedida por intermédio do Decreto nº 
______________, doravante denominado Concedente, e ___________________________________

-
-

________________________.
Cláusula Segunda – Do Procedimento

Complementar nº 755, de 28 de janeiro de 2008, do Decreto nº 33.974, de 06 de novembro de 2012 e da 
Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, incluindo suas respectivas regulamentações e alterações. 
Cláusula Terceira – Do Objeto
O Contrato tem por objeto a Concessão de Uso da área pública que se inicia (descrever pormenoriza-
damente a área, mencionando confrontações, endereçamento, localização, etc.) .
Cláusula Quarta – Da Destinação

Cláusula Quinta – do Valor

é não onerosa, conforme disposto no artigo 21, do Decreto nº 33.974, de 06 de novembro de 2012.
5.2 – Fica condicionada a expedição de Alvará de Construção ao prévio registro do Contrato em Livro 
Próprio da Procuradoria-Geral do DF.
5.3 – Fica condicionada a expedição da Carta de Habite-se ao prévio registro do Contrato em Livro 
Próprio da Procuradoria-Geral do DF.
Cláusula Sexta – Do prazo de vigência
A Concessão terá vigência de 30 anos, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada por 
igual período.
Cláusula Sétima - Das obrigações da Concessionária
7.1 - A Concessionária se obriga a:

Desenvolvimento Urbano – SEDHAB. 

III – Observar as restrições estabelecidas pelos Artigos 7º, 8º, 9º, 10º e 11º, do Decreto nº 33.974, de 06 
de novembro de 2012.
7.2 – Extinta a concessão, toda e qualquer benfeitoria reverterá ao patrimônio do Distrito Federal, 
observado o disposto no § 1º do art. 35 da Lei 8.987/95.
Cláusula Oitava – Das Responsabilidades da Concessionária
8.1 – A Concessionária se responsabilizará pela preservação ambiental e pelos eventuais danos causa-

Cláusula Nona - Da Alteração Contratual
Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, vedada a 

Cláusula Décima – Da Dissolução
A Concessão poderá ser dissolvida de comum acordo, bastando, para tanto, manifestação escrita de uma 
das partes, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 
Cláusula Décima Primeira – Da Rescisão
11.1 - A Concessão poderá ser rescindida a qualquer tempo, mediante decisão fundamentada em parecer 

11.2 – Não havendo interesse por parte da Concessionária ou de seu representante legal na permanência 
da _________________(destinação), este poderá requerer a rescisão do Contrato a qualquer tempo.
11.3 – A rescisão de que trata o item 11.1, dar-se-á com a prévia quitação das taxas devidas, a desobs-
trução e a recuperação da área pública pelo interessado e a expedição de laudo do Corpo de Bombeiros 
Militar do Distrito Federal - CBMDF atestando a desativação das instalações. 
Cláusula Décima Segunda - Do Executor
A Administração Regional _________________ (mencionar a respectiva Região Administrativa onde 

-
panhamento do contrato.
Cláusula Décima Terceira – da Publicação e do Registro

ocorrer no prazo de vinte dias daquela data.
Cláusula Décima Quarta – Do Foro
Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento 
do presente Contrato.

Brasília,       de                  de 2013.
Pelo Distrito Federal:                   ___________________________________
Secretário de Estado de Habitação, Regularização e Desenvolvimento Urbano do Distrito Federal  

Pela Concessionária:                   _____________________________________
                                  (Representante Legal) 
                                                         Testemunhas:
_________________________________         ________________________________

DECRETO Nº 34.982, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2013.
Regulamenta o Imposto sobre a Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou 
Direitos – ITCD, e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 100, 

incisos IV e VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo em vista o disposto no inciso IV do art. 
3º da Lei Complementar nº 4, de 30 de dezembro de 1994, e na Lei nº 3.804, de 8 de fevereiro de 2006, 
DECRETA:
Art. 1º As normas legais que tratam do Imposto sobre a Transmissão Causa Mortis e a Doação de 

CAPÍTULO I
Da Incidência

Art. 2º O ITCD incide sobre a transmissão de quaisquer bens ou direitos havidos:
I - por sucessão legítima ou testamentária, inclusive por sucessão decorrente de morte presumida e por 
sucessão provisória, nos termos da lei civil;
II - por doação.
§ 1º Considera-se doação qualquer transferência não onerosa de bens ou direitos.
§ 2º Para efeitos deste artigo:
I - presume-se doação o excesso não-oneroso na divisão de patrimônio comum ou partilhado, em virtude 
de dissolução da sociedade conjugal por separação judicial ou divórcio, de extinção de condomínio ou 
sociedade de fato e de sucessão legítima ou testamentária.
II - considera-se excedente de meação ou de quinhão, o valor atribuído, conforme o caso, ao cônjuge, ao 

imposto recolhido.
§ 4º A incidência do Imposto alcança:
I - as transmissões causa mortis:
a) de propriedade ou domínio útil de bens imóveis e de direitos a eles relativos, situados no território do 
Distrito Federal, ainda que o respectivo inventário ou arrolamento seja processado em outra unidade 
da Federação ou no exterior;
b) de bens móveis, direitos, títulos e créditos, inclusive os que se encontrem em outra unidade da Fe-
deração ou no exterior, no caso de o inventário ou arrolamento processar-se no Distrito Federal, ainda 
que o de cujus fosse residente ou domiciliado no exterior;
c) de bens móveis, direitos, títulos e créditos, inclusive os que se encontrem em outra unidade da Federação 
ou no exterior, no caso de o inventário ou arrolamento processar-se no exterior e o herdeiro ou legatário 
possuir domicílio no Distrito Federal, ainda que o de cujus fosse residente ou domiciliado no exterior.
II - as doações:
a) de bens imóveis e de direitos a eles relativos, situados no território do Distrito Federal, ainda que 
doador, donatário ou ambos não tenham domicílio ou residência no Distrito Federal;
b) de bens móveis, direitos, títulos e créditos, inclusive os que se encontrem em outra unidade 
da Federação ou no exterior, quando o doador for domiciliado no Distrito Federal, ainda 
que tenha residência no exterior;
c) de bens móveis, direitos, títulos e créditos, inclusive os que se encontrem em outra unidade da Fe-
deração ou no exterior, quando o doador for domiciliado no exterior e o donatário no Distrito Federal.
§ 5º O doador ou donatário que tiver mais de um domicílio será considerado domiciliado no Distrito 
Federal, para os efeitos deste artigo, quando:
I - sendo pessoa natural, tiver no Distrito Federal o centro habitual de suas ocupações;
II - sendo pessoa jurídica de direito privado ou empresário individual, localizar-se no Distrito Federal 

III - sendo pessoa jurídica de direito público, estiver a repartição em que ocorrer o fato ou for praticado 

de 2002, Código Civil, continuará a produzir seus efeitos até a sua extinção, no que diz respeito a sua 
transmissão causa mortis.
§ 7º O Imposto também incide na partilha antecipada prevista no art. 2.018 do Código Civil.

CAPÍTULO II
Do Fato Gerador

Art. 3º Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto:
I - nas transmissões causa mortis, na data da:
a) abertura da sucessão legítima ou testamentária, mesmo no caso de sucessão provisória ou decorrente 
de morte presumida;

II - nas transmissões por doação, na data em que ocorrer o fato ou a formalização do ato ou negócio 
jurídico que caracterize a doação.

CAPÍTULO III
Da Não-Incidência

Art. 4º O Imposto não incide sobre:

benefício do monte;
II - os honorários do advogado contratado pelo inventariante, com homologação do juiz;

caso de morte, inclusive quando se tratar de seguro prestamista;
IV – a transmissão causa mortis ou doação de bens a compor o patrimônio:
a) da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;
b) de templos de qualquer culto;
c) de partidos políticos, inclusive suas fundações;
d) de entidades sindicais dos trabalhadores;

f) de autarquia;
g) de fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público.
V – a transmissão ou doação de livro, jornal, periódico e de papel destinado a sua impressão.
Parágrafo único. O disposto no inciso IV do caput deste artigo:

econômicas regidas pelas normas aplicáveis a empreendimentos privados, ou em que haja contrapres-
tação ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuário (art. 150, § 3º, da Constituição da República 
Federativa do Brasil);


